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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APOSENTADORIA POR IDADE CONCEDIDA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 9.876/99. CÁLULO DA RMI. REGRA DE TRANSIÇÃO. ART. 3º, §§1º E 2º, DA LEI Nº 9.876/99. STJ, TEMAS 616 E 999.

1. Trata-se de apelação interposta pela parte autora, requerendo a reforma da sentença, para que seja determinada o recálculo da renda mensal inicial do seu benefício, de forma que haja a abrangência dos salários-de-contribuição anteriores a julho de 1994, afastando-se a regra transitória prevista no art. 3º da Lei nº 9.876/99.

2. O Superior Tribunal de Justiça publicou, em 17/12/2019, o acórdão de mérito dos Recursos Especiais n.º 1.554.596/SC e n.º 1.596.203/PR como representativos da controvérsia repetitiva descrita no Tema 999, cuja tese foi firmada nos seguintes termos “aplica-se a regra definitiva prevista no art. 29, I e II da Lei 8.213/1991, na apuração do salário de benefício, quando mais favorável do que a regra de transição contida no art. 3º. da Lei 9.876/1999, aos Segurados que ingressaram no Regime Geral da Previdência Social até o dia anterior à publicação da Lei 9.876/1999”. Ocorre que, em decisão proferida pela Ministra Maria Thereza de Assis Moura, no REsp 1554596/SC acima referido,  houve determinação de nova suspensão de julgamento de todos os processos que tratam de “revisão da vida toda” até que o STF julgue o RE 639856, submetido ao rito da repercussão geral (Tema 616), que versa sobre a incidência do fator previdenciário (Lei 9876/99) ou das regras de transição trazidas pela EC 20/98 nos benefícios previdenciários concedidos a segurados filiados ao Regime Geral da Previdência Social até 16/12/1998.

3. No caso, o Autor é beneficiário de aposentadoria por idade NB 150.447.810-7, com DIB em 22.07.2010, e quando do cálculo do seu benefício foram considerados 80% dos maiores salários de contribuição do período contributivo compreendido desde julho/1994, nos termos do disposto no art. 3º e parágrafos da Lei 9.876/1999. Desta forma, faz jus a revisão da renda mensal do benefício de aposentadoria por idade, com aplicação da regra definitiva prevista no art. 29, I e II da Lei 8.213/1991, na apuração do salário de benefício, desconsiderando-se a regra de transição estabelecida no art. 3º, da Lei 9.876/1999, ressalvando, entretanto, a aplicação do que for definitivamente decidido pelo STF quanto ao Tema 616.

4. Quanto aos aludidos consectários legais (correção monetária e juros de mora), cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores, observando-se ainda que o acórdão do RE 870.947, vinculado ao tema da Repercussão Geral n.º 810, transitou em julgado em 03/03/2020. Nele foi fixada a seguinte tese: “1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”.

5. Honorários advocatícios devidos pelo INSS em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, consideradas as prestações vencidas até a prolação deste acórdão, nos termos da Súmula 111 do STJ.

6. Apelação provida (item 3), ressalvando a aplicação do que for definitivamente decidido pelo STF quanto ao Tema 616.
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento à apelação, ressalvando a aplicação do que for definitivamente decidido pelo STF quanto ao Tema 616, nos termos do voto do relator. 

Salvador-Ba, 21 de maio de 2021

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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